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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 253/2014

Processo n.º 869/12
Acordam em Plenário no Tribunal Constitucional

Relatório
Humberto Carlos Baquero Moreno, Jorge Manuel Fernandes Reis 

Lima e Albérico Bernardino Mendonça Tavares foram condenados 
pela prática, em coautoria, de um crime de apropriação ilegítima, p.p. 
pelos artigos 234.º, 205.º, n.º 4, b), e 202.º, b), do Código Penal, na 
pena de 3 anos e 6 meses de prisão, suspensa na sua execução por igual 
período, com regime de prova e sob a condição de cada um deles pagar, 
no prazo de 3 anos, o valor de € 61.700,00, ao Estado e à Cooperativa 
Portucalense, em igual proporção, por acórdão proferido pela 4.ª Vara 
Criminal do Porto em 21 de dezembro de 2011.

Os arguidos, por requerimento apresentado em 13 de janeiro de 2012, 
solicitaram que fossem corrigidos, esclarecidos ou aclarados determi-
nados passos daquele acórdão.

Por decisão proferida em 18 de janeiro de 2012 foram retificados 
erros materiais e indeferidos os pedidos de aclaração.

Em 27 de fevereiro de 2012, os arguidos recorreram do Acórdão 
proferido em 21 de dezembro de 2011, para o Tribunal da Relação do 
Porto.

Admitido o recurso, por despacho proferido na 4.ª Vara Criminal do 
Porto, o Desembargador Relator, em 6 de junho de 2012, proferiu decisão 
sumária de rejeição do recurso, por extemporâneo, tendo considerado 
que o prazo para a interposição de recurso se iniciou com a leitura do 
Acórdão recorrido, em 21 de dezembro de 2011.

Interposta reclamação para a conferência pelos arguidos, foi a mesma 
indeferida por Acórdão proferido em 11 de julho de 2012.

Desta decisão foi interposto recurso pelos arguidos para o Tribunal 
Constitucional, ao abrigo das alíneas b), c) e g), do n.º 1, do artigo 70.º, 
da LTC, em que se requereu que fosse declarada:

“A.1) Inconstitucionalidade das normas dos artigos 380.º e 411.º, 
n.º 1 do Código do Processo Penal, interpretados no sentido de que o 
prazo para interposição do recurso começa e continua a correr a partir 
do termo inicial previsto no artigo 411.º do CPP, mesmo quando o 
arguido, ao abrigo do disposto no artigo 380.º do CPP, tenha requerido 
a correção da sentença, por violar o disposto no artigo 32.º, n.º 1, da 
Constituição da República Portuguesa que, em processo criminal, 
assegura todas as garantias de defesa, incluindo o direito ao recurso. 
(Artigos 70.º, n.º 1, als. b) e g) e 75.º -A, n.º 1, ambos da LTC).

A.2) Inconstitucionalidade da norma da al. a), do artigo 9.º, do 
Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, na parte em que revoga o 
artigo 686.º do Código do Processo Civil, na interpretação segundo a 
qual, pela operada revogação, o artigo 686.º do CPC deixa de aplicar-
-se, — por força do artigo 4.º do CPP para integrar a lacuna do Código 
do Processo Penal — quanto ao prazo para interposição de recurso 
quando tenha havido pedido de retificação ou aclaração da sentença, 
obrigando a que o recurso seja interposto no prazo e termos do dis-
posto no artigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho de correção ou 
não correção, o que viola expressamente os artºs 18.º, n.º 3 e 205.º, 
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa. (Artigo 70.º, n.º 1, 
al. c), da LTC).

B.1 - No que concerne à alínea A.1) das questões que se pretende 
ver apreciadas, os recorrentes consideram violado o n.º 1, do 
artigo 32.º, da Constituição da República Portuguesa e inconsti-
tucional a interpretação dos artºs 380.º e 411.º do CPP segundo a 
qual o prazo para a interposição do recurso continua a correr a partir 
do termo inicial fixado no artigo 411.º mesmo quando o arguido re-
querer a correção da sentença nos termos do disposto no artigo 380.º 
do CPP, tendo já suscitado a questão da inconstitucionalidade na 
Reclamação para a Conferência da Decisão Sumária da Exmª 
Senhora Desembargadora Relatora que rejeitou o recurso, por 
extemporâneo. (Artigo 75.º -A, n.º 2 da LTC)

B.2 - Quanto à alínea A.2) das questões que se pretende ver 
apreciadas, os recorrentes consideram violados os artºs 18.º, n.º 3 
e 205.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa e in-
constitucional a interpretação da norma da al. a), do artigo 9.º, 
do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, na parte em que 

revoga o artigo 686.º do Código do Processo Civil, na interpretação 
segundo a qual, pela operada revogação, o artigo 686.º do CPC deixa 
de aplicar -se, — por força do artigo 4.º do CPP para integrar a lacuna 
do Código do Processo Penal — quanto ao prazo para interposição 
de recurso quando tenha havido pedido de retificação ou aclaração da 
sentença, obrigando a que o recurso seja interposto no prazo e termos 
do disposto no artigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho de correção 
ou não correção, não tendo esta questão de inconstitucionalidade 
sido suscitado na Reclamação para a Conferência da Decisão 
Sumária da Exmª Senhora Desembargadora Relatora que rejeitou 
o recurso, por extemporâneo. (Artigo 75.º -A, n.º 2 da LTC)

C.1 - A presente questão da inconstitucionalidade da interpre-
tação dos artºs 380.º e 411.º do CPP (alínea A.1), segundo a qual 
o prazo para a interposição do recurso continua a correr a partir do 
termo inicial fixado no artigo 411.º mesmo quando o arguido requer 
a correção da sentença nos termos do disposto no artigo 380.º do 
CPP e a consequente violação do n.º 1, do artigo 32.º, da Constitui-
ção da República Portuguesa, já foi apreciada e decidida por este 
Venerando Tribunal Constitucional, sobre ela tendo recaído os 
Acórdãos n.os 16/2010 e 293/2012, da 2.ª Secção, que a julgaram 
inconstitucional. (Artigo 75.º -A, n.º 3, da LTC)

C.2 - A presente questão da inconstitucionalidade da interpre-
tação da al. a), do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 
de agosto, na parte em que revoga o artigo 686.º do Código do 
Processo (alínea A.2), na interpretação segundo a qual, pela operada 
revogação, o artigo 686.º do CPC deixa de aplicar -se, — por força 
do artigo 4.º do CPP para integrar a lacuna do Código do Processo 
Penal — quanto ao prazo para interposição de recurso quando tenha 
havido pedido de retificação ou aclaração da sentença, obrigando a que 
o recurso seja interposto no prazo e termos do disposto no artigo 411.º 
do CPP, mesmo sem despacho de correção ou não correção, o que 
viola expressamente os artºs 18.º, n.º 3 e 205.º, n.º 1, da Constituição 
da República Portuguesa, ainda não foi apreciada e decidida por 
este Venerando Tribunal Constitucional. (Artigo 75.º -A, n.º 3, 
da LTC)

Após apresentação de alegações foi proferido em 15 de julho de 2013, 
pela 2.ª Secção deste Tribunal, Acórdão, com o n.º 403/13, que não co-
nheceu da questão de constitucionalidade enunciada na alínea A.2) do 
requerimento de interposição de recurso e negou provimento ao recurso 
no demais, decidindo não julgar inconstitucional a norma resultante da 
interpretação dos artigos 380.º e 411.º, n.º 1, do Código do Processo 
Penal, com o sentido de que o prazo para interposição do recurso co-
meça e continua a correr a partir do termo inicial previsto no referido 
artigo 411.º, n.º 1, mesmo quando o arguido, ao abrigo do disposto no 
artigo 380.º, n.º 1, b), tenha requerido a correção da sentença.

Desta decisão foram interpostos recursos para o Plenário do Tribunal 
Constitucional, ao abrigo do disposto no artigo 79.º -D, da LTC:

Pelo Ministério Público, invocando a sua contraditoriedade com o 
juízo de inconstitucionalidade proferido pela mesma 2.ª Secção deste 
Tribunal, mas com diferente composição, nos acórdãos n.º 16/10 e 
293/12, proferidos em 12 de janeiro de 2010 e 6 de junho de 2012, 
respetivamente.

Pelos arguidos Humberto Carlos Baquero Moreno, Jorge Manuel Fer-
nandes Reis Lima e Albérico Bernardino Mendonça Tavares, invocando, 
por um lado, a mesma contradição apontada pelo Ministério Público e, 
por outro lado, discordando da parte do acórdão que não conheceu de 
uma das questões de constitucionalidade colocadas no requerimento de 
interposição de recurso.

Admitidos liminarmente estes recursos foram apresentadas alegações 
pelo Ministério Público e pelos arguidos Humberto Carlos Baquero 
Moreno, Jorge Manuel Fernandes Reis Lima e Albérico Bernardino 
Mendonça Tavares, defendendo o primeiro dos Recorrentes a confir-
mação da decisão recorrida e os segundos a sua revogação, julgando -se 
inconstitucionais as normas por eles impugnadas no recurso interposto 
para o Tribunal Constitucional.

Foram as seguintes as conclusões das alegações do recurso apresen-
tado pelos arguidos:

1 — A douta Decisão Sumária reclamada, o Acórdão da Conferência 
recorrido e o douto Acórdão n.º 403/12, proferido no Proc. n.º 869/12, da 
2.ª Secção deste Tribunal Constitucional de que agora se recorre para o 
Plenário do Tribunal Constitucional violaram o disposto nos artºs 380.º 
e 411.º do Código de Processo Penal e artigo 32.º, n.º 1, da Constituição 
da República Portuguesa.
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2 — A Decisão Sumária e o Acórdão da Conferência recorrido viola-
ram o disposto na al. a), do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 
de agosto, na parte em que revoga o artigo 686.º do Código do Processo 
Civil, no sentido em que deixa de aplicar -se, por força do artigo 4.º do 
CPP, para integrar a lacuna do Código do Processo Penal quanto ao prazo 
para interposição de recurso quando tenha havido pedido de retificação 
ou aclaração da sentença, obrigando a que o recurso seja interposto no 
prazo e termos do disposto no artigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho 
de correção ou não correção, violando expressamente os artºs 18.º, n” 3 
e 205.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa.

3 — As normas dos artºs. 380.º e 411.º, n.º 1, do CPP, não contêm 
regras de fixação precisa do termo inicial do prazo de recurso, quando 
requerida uma aclaração ou correção da sentença.

4 — A atual inaplicabilidade do disposto no artigo 686.º (anterior 
redação) do Código do Processo Civil revogado pela al. a), do ar-
tigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, foi o principal 
fundamento invocado, tando na Decisão Sumária reclamada como no 
Acórdão da Conferência recorrido, para a não existência de norma 
legal que permitisse intentar o recurso para além do prazo definido no 
artigo 411.º do CPP.

5 — A interpretação dos artºs 380.º e 411.º do Código de Processo Pe-
nal, segundo a qual o pedido de correção de uma decisão formulada pelo 
arguido não suspende o prazo para este interpor recurso dessa mesma 
decisão, já foi julgada inconstitucional por violação do artigo 32.º, 
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, pelo que também, e por 
decorrência, deveria ser declarada inconstitucional a norma da al. a), 
do artigo 9.º, do decreto -lei n” 303/2007 de 24 de agosto, que revoga 
a aplicação do artigo 686.º do CPC no processo penal, por força do 
artigo 4.º do CPP, como até então sempre acontecia.

6 — A al. a), do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de 
agosto ao revogar o artigo 686.º do Código do Processo Civil, que permi-
tia intentar o recurso para além do prazo definido no artigo 411.º do CPP 
nos casos de pedido de retificação de sentença previsto no artigo 380.º 
do CPP, veio permitir a interpretação, já julgada inconstitucional por 
violação do artigo 32.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, 
dos artºs 380.º e 411.º do Código de Processo Penal, segundo a qual o 
pedido de correção de uma decisão formulada pelo arguido não suspende 
o prazo para este interpor recurso dessa mesma decisão.

7 — Apreciada nos presentes autos e declarada a inconstitucionalidade 
da norma da al.. a), do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de 
agosto, na parte em que revoga o artigo 686.º do Código do Processo 
Civil, na interpretação segundo a qual, pela operada revogação, o ar-
tigo 686.º do CPC deixa de aplicar -se, por força do artigo 4.º do CPP, 
para integrar a lacuna do Código do Processo Penal, quanto ao prazo para 
interposição de recurso quando tenha havido pedido de retificação ou 
aclaração da sentença, obrigando a que o recurso seja interposto no prazo 
e termos do disposto no artigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho de 
correção ou não correção, o que viola expressamente os artºs 18.º, n.º 3 
e 205.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa. (Artigo 70.º, 
n.º 1, al. c), da LTC), devendo ser uniformizado o entendimento juris-
prudencial e resolvida a questão quanto ao início do decurso do prazo, 
em processo penal, para interposição de recurso quando tenha havido 
pedido de retificação ou aclaração da sentença.

8 — Pelas razões expostas entendem os Arguidos/Recorrentes 
que, apesar da questão não ter sido expressamente suscitada perante 
o tribunal recorrido, mas tendo estado sempre latente e sendo fun-
damento para a aplicação de normas cuja inconstitucionalidade de 
interpretação se suscita no caso sub judice, o presente recurso deveria 
conhecer da inconstitucionalidade da norma da al. a), do artigo 9.º, 
do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, na parte em que re-
voga o artigo 686.º do Código do Processo Civil, na interpretação 
segundo a qual, pela operada revogação, o artigo 686.º do CPC deixa 
de aplicar -se, por força do artigo 4.º do CPP, para integrar a lacuna 
do Código do Processo Penal, quanto ao prazo para interposição 
de recurso quando tenha havido pedido de retificação ou aclaração 
da sentença, obrigando a que o recurso seja interposto no prazo e 
termos do disposto no artigo 411.º do CPP, enunciada em A.2) do 
requerimento de interposição de recurso.

9 — O Acórdão n.º 403/2013 de que ora se recorre para o Plenário 
deste Tribunal Constitucional decidiu não julgar inconstitucional a norma 
resultante da interpretação dos artigos 380.º e 411.º, n.º 1, do Código 
do Processo Penal, com o sentido de que o prazo para interposição do 
recurso começa e continua a correr a partir do termo inicial previsto no 
referido artigo 411.º, n.º 1, mesmo quando o arguido, ao abrigo do dis-
posto no artigo 380.º, n.º 1, b), tenha requerido a correção da sentença, 
mantendo as razões expostas na Decisão Sumária e no Acórdão da 
Conferência que tinham rejeitado o recurso por extemporâneo.

10 — Contra o entendimento sufragado no Acórdão ora recorrido para 
o Plenário, já existiam, pelo menos, as decisões dos doutos Acórdãos 
n.os 16/2010 e 293/2012, respetivamente proferidos no âmbito do Proc. 

n.º 142/09 e do Proc. n.º 566/11, ambos da 2.ª Secção deste Venerando 
Tribunal Constitucional.

11 — O recurso foi interposto nos termos dos artigos 399.º e seguintes 
do Código de Processo Penal, com subida imediata, nos próprios autos 
e com efeito suspensivo, nos termos dos artigos 406.º, n.º 1, 407.º, 
n.º 1 alínea a), 408.º, n.º 1, alínea a) e artigo 412.º, todos do C.P.P., 
e, quanto ao prazo, nos termos do disposto nos artºs 380.º e 411.º do 
Código de Processo Penal, contado da decisão proferida no pedido 
de correção da decisão formulada pelos arguidos nos termos do dis-
posto no artigo 380.º do CPP, e apoiando -se no entendimento que foi 
dado aos referidos preceitos legais pelos doutos Acórdãos n.º 16/2010 
e 293/2012, respetivamente proferidos no Proc. n.º 142/09 e no Proc. 
n.º 566/11, da 2.ª Secção deste Tribunal Constitucional, que julgaram 
inconstitucional, por violação do artigo 32.º, n.º 1, da Constituição da 
República Portuguesa, a interpretação daqueles preceitos, segundo a 
qual o pedido de correção de uma decisão, formulada pelo arguido nos 
termos do disposto no artigo 380.º do CPP, não suspende o prazo para 
este interpor recurso dessa mesma decisão.

12 — O n.º 2 do artigo 380.º do CPP refere que a correção da sen-
tença é feita, quando possível, pelo tribunal competente para conhecer 
o recurso, se este já tiver subido. Fora desta é sempre competente para 
corrigir a sentença o tribunal que a proferiu e é a este tribunal que se 
refere o n.º 1 do já referido artigo 380.º do CPP.

13 — Tendo, antes da interposição e subida do recurso, requerido a 
aclaração e correção da sentença no tribunal que a proferiu, os Arguidos/
Recorrentes cumpriram a lei e por tal não podem ser penalizados.

14 — Entender -se doutra forma, como transparece da incompleta refe-
rência que ao referido artigo 380.º do CPP se faz na Decisão Sumária e no 
Acórdão da Conferência, é violar o previsto e disposto neste artigo.

15 — Nenhum preceito processual -penal rejeita ou impede a atribuição 
de significado ao requerimento apresentado nos termos do artigo 380.º 
do CPP, para efeitos de dilatar o prazo para interposição de recurso.

16 — O artigo 32.º, n.º 1 da CRP afirma categórica e taxativamente 
que: “O processo criminal assegura todas as garantias de defesa, in-
cluindo o recurso.”

17 — A ausência de um preceito processual -penal que atribua signi-
ficado ao requerimento apresentado nos termos do artigo 380.º do CPP 
para efeitos de dilatar o prazo para interposição de recurso e conduza 
à sua rejeição, não pode ter maior peso que um preceito constitucional 
que, considerando o direito ao recurso em processo criminal um direito 
fundamental, impõe a existência de um duplo grau de jurisdição.

18 — O Código de Processo Penal, admitindo embora a possibilidade 
de correção da sentença, no artigo 380.º do Código de Processo Penal, 
não contém uma norma como a do n.º 1 do artigo 686.º do Código de 
Processo Civil, que determina que o prazo para o recurso só começa 
a correr depois de notificada a decisão proferida sobre o requerimento 
de correção da sentença.

19 — Dessa omissão não se pode retirar a conclusão segura de que não 
existe qualquer lacuna legal (caso omisso) nesta matéria do Código de 
Processo Penal, nem de que o legislador quis afastar, em processo penal, 
o preceituado no artigo 686.º, n.º 1 do Código de Processo Civil.

20 — O prazo para recorrer de uma decisão relativamente à qual 
tenha sido pedida correção nos termos do artigo 380.º do Código de 
Processo Penal, conta -se a partir da notificação da decisão que tenha 
apreciado esse pedido de correção (vide ainda os arts. 686.º, n.º 1 do 
Código de Processo Civil ex vi art 4.º do Código de Processo Penal 
e em igual sentido os Acórdãos da Relação de Lisboa de 12/5/1993, 
Coletânea de Jurisprudência XVIII, tomo III, pp. 160 e da Relação do 
Porto de 20/4/2005 e de 31/1/2007, acessíveis em www.dgsi.pt e Paulo 
Pinto de Albuquerque, Comentário do Código de Processo Penal à luz 
da Constituição da República Portuguesa e da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem, Edições Universidade Católica, 2011, em anotação 
ao artigo 380.º).”

21 — O pedido de correção da sentença surge porque o arguido a 
considera errónea, obscura ou ambígua. Até ser proferida decisão quanto 
a esse pedido, o arguido está colocado num estado de incerteza quanto 
aos termos finais da sentença em relação à qual tem que definir o seu 
interesse em recorrer e, na hipótese afirmativa, conformar o teor do 
seu recurso:

22 — O resultado do pedido de correção da sentença é condicionante 
do adequado exercício do direito ao recurso, pois mesmo que o pedido 
de correção venha indeferido, só com o conhecimento desta decisão 
poderá o arguido estar certo do alcance da sentença de que recorre e, 
consequentemente, construir a sua defesa em sede de recurso (ou até, 
decidir se toma, ou não, essa iniciativa processual). Só nesse momento, 
o arguido fica certificadamente e em definitivo, na posse de todos os 
dados a ponderar na determinação da sua vontade quanto ao se e ao 
modo do exercício do direito ao recurso.

23 — Só uma regra de fixação precisa do termo inicial do prazo de 
recurso, quando requerida uma aclaração ou correção da sentença, de 
aplicação certa em processo penal e dotada de um conteúdo que preserve 
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a utilidade, para efeitos de interposição e da formulação do recurso, em 
todos os casos, do conhecimento do despacho que recair sobre aquele 
pedido, se apresenta capaz de cumprir satisfatoriamente as exigências 
de conformação do direito de recurso em termos compatíveis com a 
garantia constitucional.

24 — A interpretação realizada em juízo das normas dos arts. 380.º e 
411.º, n.º 1, do CPP, tanto na Decisão Sumária reclamada, no Acórdão 
da Conferência como no Acórdão ora recorrido, é condicionante do 
adequado exercício do direito ao recurso e não cumpre satisfatoriamente 
as exigências de conformação deste direito em termos compatíveis com 
a garantia constitucional.

25 — A efetividade do direito ao recurso do arguido exige que as 
normas processuais que o regulamentam assegurem que o arguido tenha 
a possibilidade de analisar e avaliar criteriosamente os fundamentos 
da decisão recorrida, de forma a permitir -lhe um exercício consciente, 
fundado e eficaz desse seu direito, o que não sucede quando a dedução de 
um pedido de esclarecimento sobre o real conteúdo da decisão recorrida 
não interrompe o prazo para a dedução do recurso.

26 — O Acórdão recorrido, mantendo a Decisão Sumária e o Acórdão 
da Conferência e neles se fundando, violou o disposto nos artºs 380.º e 
411.º do Código de Processo Penal e artigo 32.º, n.º 1, da Constituição 
da República Portuguesa.

27 — O recurso não foi interposto fora de prazo e, portanto, não 
deveria ter sido rejeitado por extemporâneo.

28 — Antes da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 303/07 de 24 
de agosto, era maioritária a jurisprudência no sentido de que, também 
em processo penal, o prazo para interposição do recurso só começava 
a correr depois de notificada a decisão proferida sobre o requerimento 
para retificação, aclaração ou reforma da sentença.

29 — Não ter aplicado este entendimento ao recurso interpos-
to — por força da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 303/07 de 24 de 
agosto, — tomou a Decisão Sumária e o Acórdão recorrido que nela se 
fundamentou, ilegal e inconstitucional.

30 — O artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 303/07, determina ex-
pressamente a sua inaplicabilidade aos processos em curso, como é o 
caso daquele em que foi proferida a sentença de que se recorreu.

31 — Sendo o processo de 2004 e dizendo respeito a factos anterior-
mente ocorridos, a ele se deve aplicar a legislação aplicável à data da 
prática dos factos. O oposto só poderia acontecer se adviesse legislação 
que expressamente fosse aplicável aos processos em curso, o que não 
aconteceu.

32 — Prescreve o artigo 4.º do Código do Processo Penal que nos 
casos omissos e quando as suas disposições não se possam aplicar por 
analogia, “observam -se as normas do processo civil que se harmonizem 
com o processo penal e, na falta delas, aplicam -se os princípios gerais 
do processo penal.”

33 — Não existindo, como não existia, à data da prática dos factos, 
em processo penal, uma norma que regulasse a questão do início do 
prazo para interposição do recurso quando era apresentado, pelo arguido 
e nos termos do artigo 380.º do CPP, requerimento para correção da 
sentença, então, no caso em apreço e nos termos do artigo 4.º do CPP, 
teria aplicação e deveria ter -se aplicado o artigo 686.º do CPC.

34 — Não o fazendo ocorreu uma violação expressa da lei decorrente 
da aplicação da revogação do artigo 686.º do CPC ao caso em apreço.

35 — Pretender -se que o arguido, “independentemente do despacho 
que venha a recair sobre o respetivo pedido de retificação, “formule 
o recurso” em termos de condicionalidade, cobrindo as hipóteses de 
correção ou de não correção do erro ou lapso, bastando utilizar uma 
argumentação subsidiária...”, como refere o Acórdão da Conferência 
de que se recorreu, constitui uma redução das garantias dos cidadãos, 
concretamente do direito, que lhes é negado, de conhecerem com rigor 
a real fundamentação de sentenças (neste caso condenatória) para delas 
poderem interpor recurso cabal e esclarecido, e viola expressamente o 
artigo 18.º, n.º 3 da Constituição da República Portuguesa.

36 — A única forma de conferir certeza e segurança à elaboração 
do recurso consiste no completo conhecimento que o arguido tenha da 
fundamentação da decisão de que pretende recorrer e não na elaboração 
de um recurso condicional em que, por adivinhação, cubra as hipóteses 
de despacho de correção, não correção e respetivas graduações, ou de 
completa falta de despacho.

37 — Assim o arguido deverá ser notificado previamente do despacho 
que recair sobre o seu pedido de correção da sentença (se existir), para, 
depois, ponderadamente e no prazo que lhe é conferido pelo artigo 411.º 
do CPP, elaborar e apresentar o seu recurso.

38 — Tudo o que se pretenda em contrário, é ilegal e inconstitu-
cional.

39 — O exercício do direito ao recurso não se esgota nas condições 
de recorribilidade da decisão ou no prazo em que ele pode ser exercido.

40 — O direito ao recurso compreende também as condições para que 
possa ser cabalmente exercido, ou seja, para que possa constituir uma 
adequada reação a uma concreta e clara decisão condenatória, devida-

mente fundamentada e com um conteúdo substancial e formal que não 
se preste ou seja passível de quaisquer interpretações que não as que, 
objetivamente, resultem duma redação precisa e cuidada.

41 — O teor da resposta a um requerimento de correção de sentença 
apresentado nos termos do artigo 380.º do CPP pode conter o fundamento 
para que um recurso seja legalmente admissível.

42 — O entendimento que tem vindo a ser seguido de impor ao ar-
guido que requereu previamente a correção duma decisão que pretende 
impugnar, de exercer o seu direito de recurso desconhecendo o concreto 
e rigoroso alcance da decisão de que recorre por não ter obtido ainda a 
resposta ao seu requerimento, só tem corno objetivo assegurar urna maior 
celeridade processual e assim dar cumprimento ao objetivo constitucional 
previsto no artigo 20.º, n.º 5 da Constituição.

43 — O objetivo da celeridade processual não deve prevalecer sobre 
o princípio da certeza e segurança do direito de que o direito ao recurso 
é corolário.

44 — Os Recorrentes interpuseram o recurso no prazo e na forma 
em que o fizeram com a mais absoluta convicção e com a certeza que 
lhes advinha de que a justa interpretação plasmada por este tribunal 
superior no Acórdão n.º 16/2010 era a que enformava e constituía o 
direito aplicável à particular situação que se lhes deparava.

45 — Não é justo que os Recorrentes se vejam penalizados por res-
peitarem e acatarem o direito existente e o prevalecente à data da prática 
dos atos do recurso interposto.

46 — Ainda que colocados ao mesmo nível na sua dignidade de 
representação constitucional o objetivo da celeridade processual, nunca 
poderá ser de grau superior (ou sequer igual) ao da certeza e segurança 
do direito.

47 — O objetivo da celeridade processual nunca poderá limitar (ou 
sequer ensombrar) o princípio da certeza -e segurança do direito.

48 — Não admitir o recurso interposto com fundamento na sua ex-
temporaneidade e pelos fundamentos aduzidos, é dar maior importância 
e prevalência ao objetivo da celeridade processual quando em confronto 
com o da certeza e segurança do direito, o que se entende ser absoluta-
mente desadequado e manifestamente injusto nos seus resultados.

49 — O atraso registado na apresentação do recurso enquanto se 
aguarda a resposta ao pedido de correção, deverá ser ponderado corno 
sendo de bem menor importância quando comparado com a imposição 
ao arguido duma dificuldade acrescida ou de tomar absolutamente im-
possível o seu exercício do direito ao recurso.

50 — Pretender que a revogação do artigo 686.º do CPC, (aplicável 
por força do previsto no artigo 4.º do CPP, como acima já se referiu), 
opere retroactivamente em relação a um processo pendente e por via 
disso, diminua as garantias de defesa do arguido, é ilegal e inconsti-
tucional.

51 — A revogação do artigo 686.º do CPC, foi o principal fundamento 
invocado, tanto na Decisão Sumária reclamada como no Acórdão da 
Conferência recorrido, para a não existência de norma legal que permi-
tisse intentar o recurso para além do prazo definido no artigo 411.º do 
CPP, mas dado que viola o princípio da não retroatividade das leis penais 
incriminadoras ou limitadoras de maiores garantias de defesa consagrado 
no artigo 18.º, n.º 3 da CRP, então também esta questão de inconstitu-
cionalidade deverá ser apreciada, como se pretende e requer, apesar de 
não ter sido expressamente suscitada perante o tribunal recorrido, mas 
estando indiscutivelmente ligada à génese daquela que se suscitou por 
ter sido, a montante, o fundamento para a não admissão do recurso.

52 — Pretende -se assim que seja declarada a inconstitucionalidade, 
com força obrigatória geral, da al. a), do artigo 9.º, do Decreto -Lei 
n.º 303/2007 de 24 de agosto, na parte em que revoga o artigo 686.º 
do Código do Processo Civil, na interpretação segundo a qual, pela 
operada revogação o artigo 686.º do CPC deixa de aplicar -se, — por 
força do artigo 4.º do CPP para integrar a lacuna do Código do Processo 
Penal — quanto ao prazo para interposição de recurso quando tenha 
havido pedido de retificação ou aclaração da sentença, obrigando a que 
o recurso seja interposto no prazo e termos do disposto no artigo 411.º 
do CPP, mesmo sem despacho de correção ou não correção, o que viola 
expressamente os artºs 18.º, n.º 3 e 205.º, n.º 1, da Constituição da 
República Portuguesa.

53 — As interpretações sufragadas pela Meritíssima Juíza Desembar-
gadora Relatora na Decisão Sumária de que se reclamou, no Acórdão 
da Conferência que a manteve e no Acórdão n.º 403/2013 de que ora se 
recorre para o Plenário, são inconstitucionais e já assim foram decla-
radas pelos doutos Acórdãos n.os 16/2010 e 293/2012, respetivamente 
proferidos no Proc. n.º 142/09 e no Proc. n.º 566/11, ambos da 2.ª Secção 
deste Tribunal Constitucional, de cuja aplicabilidade ao caso sub judice 
os Recorrentes não prescindem.

54 — No sentido defendido pelos Recorrentes, se pronunciou o douto 
Acórdão n.º 16/2010, proferido no âmbito do Proc. n.º 142/09, pela 
2.ª Secção do Tribunal Constitucional, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 36 de 22 de fevereiro de 2010, págs. 7733/7738, cujo teor 
aqui se dá por reproduzido e integrado para todos os efeitos legais e que 
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julgou “inconstitucional, por violação do artigo 32.º, n.º 1, da Constitui-
ção, a interpretação do artigo 380.º, em conjugação com o artigo 411.º, 
n.º 1, ambos do Código de Processo Penal, segundo a qual o pedido de 
correção de uma decisão, formulada pelo arguido, não suspende o prazo 
para este interpor recurso dessa mesma decisão.”.

55 — Também o douto Acórdão n.º 293/2012, proferido no Proc. 
n.º 566/11, da 2.ª Secção do Tribunal Constitucional, cujo teor aqui se 
dá por reproduzido e integrado para todos os efeitos legais e que decidiu 
“Julgar inconstitucional, por violação do direito ao recurso consagrado 
no artigo 32.º, n.º 1, da Constituição, a norma do interpretação do ar-
tigo 411, n.º 1, do Código de Processo Penal, segundo a qual o pedido 
de correção de uma decisão, formulado pelo arguido, não suspende o 
prazo para este interpor recurso dessa mesma decisão;”.

56 — Rejeitando, por extemporâneo, o recurso interposto nos termos 
e no prazo previsto no artigo 411.º, n.º 1 do CPP após decisão proferida 
sobre requerimento apresentado nos termos e para os efeitos do ar-
tigo 380.º também do CPP, a Decisão Sumária de que se reclamou para 
a Conferência e o Acórdão por esta proferido que a indeferiu, violaram o 
direito ao recurso, incluído entre as garantias constitucionais do processo 
criminal, no artigo 32.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa 
e, inerentemente, também este preceito constitucional.

57 — Por tudo o que acima vai alegado os Recorrentes pretendem a 
apreciação da inconstitucionalidade das normas dos artigos 380.º e 411.º, 
n.º 1 do Código do Processo Penal, interpretadas no sentido de que o 
prazo para interposição do recurso começa e continua a correr a partir do 
termo inicial previsto no artigo 411.º do CPP, mesmo quando o arguido, 
ao abrigo do disposto no artigo 380.º do CPP, tenha requerido a correção 
da sentença, por violar o disposto no artigo 32.º, n.º 1, da Constituição 
da República Portuguesa que, em processo criminal, assegura todas as 
garantias de defesa, incluindo o direito ao recurso.

58 — A questão da violação do n.º 1, do artigo 32.º, da Constituição 
da República Portuguesa e da inconstitucionalidade da interpretação dos 
artºs 380.º e 411.º do CPP segundo a qual o prazo - para a interposição do 
recurso continua a correr a partir do termo inicial fixado no artigo 411.º 
mesmo quando o arguido requerer a correção da sentença nos termos 
do disposto no artigo 380.º do CPP, foi suscitada na Reclamação para 
a Conferência da Decisão Sumária da Exmª Senhora Desembargadora 
Relatora que rejeitou o recurso, por extemporâneo.

59 — A presente questão da inconstitucionalidade da interpretação dos 
artºs 380.º e 411.º do CPP, segundo a qual o prazo para a interposição do 
recurso continua a correr a partir do termo inicial fixado no artigo 411.º 
mesmo quando o arguido requer a correção da sentença nos termos do 
disposto no artigo 380.º do CPP e a consequente violação do n.º 1, do 
artigo 32.º, da Constituição da República Portuguesa, também já foi 
apreciada e decidida por este Venerando Tribunal Constitucional, sobre 
ela tendo recaído, pelo menos, os Acórdãos n.os 16/2010 e 293/2012, da 
2.ª Secção; que a julgaram inconstitucional.

60 — A inconstitucionalidade da norma da al. a), do artigo 9.º, do 
Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, na parte em que revoga o 
artigo 686.º do Código do Processo Civil, na interpretação segundo a 
qual, pela operada revogação, o artigo 686.º do CPC deixa de aplicar-
-se, — por força do artigo 4.º do CPP para integrar a lacuna do Código 
do Processo Penal — quanto ao prazo para interposição de recurso 
quando tenha havido  -pedido de retificação ou aclaração da sentença, 
obrigando a que o recurso seja interposto no prazo e termos do disposto 
no artigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho de correção ou não cor-
reção, o que viola expressamente os artºs 18.º, n.º 3 e 205.º, n.º 1, da 
Constituição da República Portuguesa, não foi suscitada na Reclamação 
para a Conferência da Decisão Sumária da Exmª Senhora Desembarga-
dora Relatora que rejeitou o recurso, por extemporâneo.

61 — Desconhece -se se a presente questão da inconstitucionalidade 
da interpretação da al. a), do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 303/2007 
de 24 de agosto, na parte em que revoga o artigo 686.º do Código do 
Processo, na interpretação segundo a qual, pela operada revogação, o 
artigo 686.º do CPC deixa de aplicar -se, — por força do artigo 4.º do CPP 
para integrar a lacuna do Código do Processo Penal — quanto ao prazo 
para interposição de recurso quando tenha havido pedido de retificação 
ou aclaração da sentença, obrigando a que o recurso seja interposto no 
prazo e termos do disposto no artigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho 
de correção ou não correção, violando expressamente os artºs 18.º, n.º 3 
e 205.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, foi já apreciada 
e decidida por este Venerando Tribunal Constitucional.

62 — A Decisão Sumária, o Acórdão da Conferência recorrido e o 
Acórdão n.º 403/2013 de que ora se recorre para o Plenário, violaram o 
disposto nos artºs 380.º e 411.º do Código de Processo Penal e artigo 32.º, 
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa.

63 — A Decisão Sumária e o Acórdão da Conferência recorrido vio-
laram o disposto na al. a), do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 303/2007 
de 24 de agosto, na parte em que revoga o artigo 686.º do Código do 
Processo Civil que deixa de aplicar -se, por força do artigo 4.º do CPP, 
para integrar a lacuna do Código do Processo Penal quanto ao prazo 

para interposição de recurso quando tenha havido pedido de retificação 
ou aclaração da sentença, obrigando a que o recurso seja interposto no 
prazo e termos do disposto no artigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho 
de correção ou não correção, violando expressamente os artºs 18.º, n.º 3 
e 205.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa.

Nestes termos, nos melhores de direito e sempre com o mui douto 
suprimento de V. Exºs, requer -se seja dado provimento ao presente 
recurso e,

A) em conformidade com os juízos de inconstitucionalidade já expli-
citados nas conclusões 5, 10, 53 a 55 supra, declare a inconstitucionali-
dade das normas dos artigos 380.º e 411.º, n.º 1 do Código do Processo 
Penal, interpretadas no sentido de que o prazo para interposição do 
recurso começa e continua a correr a partir do termo inicial previsto no 
artigo 411.º do CPP, mesmo quando o arguido, ao abrigo do disposto 
no artigo 380.º do CPP, tenha requerido a correção da sentença, por 
violar o disposto no artigo 32.º, n.º 1, da Constituição da República 
Portuguesa que, em processo criminal, assegura todas as garantias de 
defesa, incluindo o direito ao recurso e,

B) declare a inconstitucionalidade da norma da al. a), do artigo 9.º, 
do Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, na parte em que revoga 
o artigo 686.º do Código do Processo Civil, na interpretação segundo 
a qual, pela operada revogação, o artigo 686.º do CPC deixa de aplicar-
-se, — por força do artigo 4.º do CPP para integrar a lacuna do Código do 
Processo Penal — quanto ao prazo para interposição de recurso quando 
tenha havido pedido de retificação ou aclaração da sentença, obrigando 
a que o recurso seja interposto no prazo e termos do disposto no ar-
tigo 411.º do CPP, mesmo sem despacho de correção ou não correção, o 
que viola expressamente os artºs 18.º, n.º 3 e 205.º, n.º 1, da Constituição 
da República’ Portuguesa, determinando -se a reformulação do douto 
Acórdão n.º 403/2013 proferido nos Autos de Recurso n.º 869/12, da 
2.ª Secção deste Tribunal Constitucional de que ora se recorre para o 
Plenário, ou a sua substituição por outro que ordene que seja admitido o 
recurso interposto contra a decisão em 1.ª instância e o prosseguimento 
dos seus termos no Tribunal da Relação do Porto”.

Fundamentação
1 — Do conhecimento dos recursos
O artigo 79.º -D, n.º 1, da LTC, admite o recurso para o Plenário do 

Tribunal Constitucional apenas quando alguma das suas secções venha 
a julgar uma questão de constitucionalidade em sentido divergente do 
anteriormente adotado.

Tem este Tribunal entendido que a contradição que permite este 
recurso respeita apenas a decisões de mérito, devendo verificar -se uma 
rigorosa coincidência do conteúdo das normas ou dimensões normativas 
objeto de apreciações antagónicas e incompatíveis.

Uma das pretensões visadas com o recurso interposto pelos arguidos 
Humberto Carlos Baquero Moreno, Jorge Manuel Fernandes Reis Lima 
e Albérico Bernardino Mendonça Tavares é a revogação da decisão de 
não conhecimento parcial do recurso por eles interposto para o Tribu-
nal Constitucional, manifestando os Recorrentes a sua discordância 
relativamente à apontada falta do requisito da suscitação da questão de 
constitucionalidade perante o tribunal recorrido que fundamentou esse 
não conhecimento parcial.

Não sendo invocada quanto a esta parte do Acórdão recorrido qualquer 
contraditoriedade com anterior decisão deste tribunal e não respeitando o 
seu conteúdo a uma apreciação de mérito, não é admissível o recurso in-
terposto pelos arguidos para o Plenário do Tribunal Constitucional, nesse 
segmento, pelo que não deve o mesmo ser conhecido, nessa parte.

Quanto ao recurso interposto pelo Ministério Público e ao outro seg-
mento do recurso interposto pelos arguidos Humberto Carlos Baquero 
Moreno, Jorge Manuel Fernandes Reis Lima e Albérico Bernardino 
Mendonça Tavares, verifica -se que o acórdão n.º 403/13, da 2.ª Secção 
deste Tribunal, proferido nestes autos em 15 de julho de 2013, não julgou 
inconstitucional a norma resultante da interpretação dos artigos 380.º e 
411.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, com o sentido de que o prazo 
para interposição do recurso começa e continua a correr a partir do 
termo inicial previsto no referido artigo 411.º, n.º 1, mesmo quando o 
arguido, ao abrigo do disposto no artigo 380.º, n.º 1, b), tenha requerido 
a correção da sentença.

Ora, em 12 de janeiro de 2010, o Acórdão n.º 16/10 havia julgado 
inconstitucional a interpretação do artigo 380.º, em conjugação com 
o artigo 411.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Penal, segundo a 
qual o pedido de correção de uma decisão, formulado pelo arguido, não 
suspende o prazo para este interpor recurso dessa mesma decisão.

E em 6 de junho de 2012 o Acórdão n.º 293/12 voltou a julgar in-
constitucional a norma do artigo 411.º, n.º 1, do Código de Processo 
Penal, segundo a qual o pedido de correção de uma decisão, formulado 
pelo arguido, não suspende o prazo para este interpor recurso dessa 
mesma decisão.
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Verificando -se uma identidade entre o conteúdo normativo apreciado, 
por um lado, nos acórdãos n.º 16/10 e 293/12 e, por outro lado, no acór-
dão n.º 403/13, estão aqui reunidos os pressupostos do recurso para o 
Plenário do Tribunal Constitucional previsto no artigo 79.º -D, da LTC, 
pelo que importa conhecer dos recursos interpostos pelos arguidos e 
pelo Ministério Público nesta parte.

2 — Do mérito dos recursos
O acórdão recorrido não julgou inconstitucional a interpretação dos 

artigos 380.º e 411.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, com o sentido 
de que o prazo para interposição do recurso começa e continua a correr 
a partir do termo inicial previsto no referido artigo 411.º, n.º 1, mesmo 
quando o arguido, ao abrigo do disposto no artigo 380.º, n.º 1, b), tenha 
requerido a correção da sentença, com a seguinte fundamentação:

“Até à revisão do sistema de recursos em processo civil operada pelo 
Decreto -Lei n.º 303/2007, de 24 de agosto, tal como sucedia, aliás, du-
rante a vigência do Código de Processo Penal de 1929, perante a ausência 
de qualquer disposição que regulasse a interferência dos pedidos de cor-
reção na tramitação dos recursos da decisão corrigenda, os tribunais, em 
processo penal, habitualmente, aplicavam subsidiariamente o disposto 
no artigo 686.º, do Código de Processo Civil, o qual determinava que 
nessas situações o prazo para recorrer só se iniciava depois de notificada 
a decisão proferida sobre o pedido de correção.

O Decreto -Lei n.º 303/2007, de 24 de agosto, veio, porém, revogar 
este último preceito e passou a exigir no artigo 669.º, n.º 3, do Código 
de Processo Civil, que os pedidos de correção, reforma ou aclaração 
das sentenças, fossem efetuados no próprio recurso que delas fosse 
interposto, sendo certo que em caso de deferimento daqueles pedidos, 
o recorrente pode posteriormente alargar ou restringir o âmbito do 
recurso, em conformidade com a alteração operada (artigo 670.º, n.º 3, 
do Código de Processo Civil). Procurou -se deste modo pôr termo à 
utilização abusiva dos incidentes pós -decisórios como forma de dilatar 
no tempo o desfecho dos processos em tribunal.

Com a revogação do disposto no artigo 686.º, do Código de Processo 
Civil, tal como sucedeu no presente caso, começou a exigir -se que os 
pedidos de correção da sentença penal formulados nos termos do ar-
tigo 380.º, do Código de Processo Penal, fossem apresentados no âmbito 
do recurso que fosse interposto dessa decisão, mantendo -se o prazo para 
recorrer com início nos momentos estipulados no artigo 411.º, n.º 1, do 
Código de Processo Penal.

Esta orientação já foi objeto de análise neste Tribunal, tendo -se esta 
mesma secção, embora com diferente composição, pronunciado nos 
Acórdãos n.º 16/2010 e 293/2012 (ambos acessíveis em www.tribu-
nalconstitucional.pt) pela inconstitucionalidade da interpretação do 
artigo 380.º, em conjugação com o artigo 411.º, n.º 1, ambos do Código 
de Processo Penal, segundo a qual o pedido de correção de uma decisão, 
formulado pelo arguido, não suspende o prazo para este interpor recurso 
dessa mesma decisão, por violação do direito ao recurso em processo 
penal, consagrado no artigo 32.º, n.º 1, da Constituição.

Conforme resulta da fundamentação destes Acórdãos os mesmos 
tiveram como pressuposto que a interpretação normativa fiscalizada 
recusava a aplicação de qualquer um dos regimes acima referidos do 
Código de Processo Civil, exigindo que, nos casos de dedução de pe-
dido de correção nos termos do artigo 380.º, do Código de Processo 
Penal, o mesmo fosse formulado com o recurso interposto da decisão 
corrigenda, sem que se admitisse a possibilidade do recorrente, após 
deferimento daquele pedido, alargar ou restringir o âmbito do recurso, 
em conformidade com a alteração operada.

Ora, a decisão recorrida limitou -se a não aceitar um recurso inter-
posto de uma sentença que havia sido objeto de um pedido de correção 
de lapsos e de aclaração, tendo os lapsos sido corrigidos e a aclaração 
indeferida, devido ao recurso não ter respeitado o prazo de apresentação 
previsto no artigo 411.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

A interpretação normativa que fundamentou a decisão reportou -se 
apenas à exigência de, nos casos em que se pretenda usar da faculdade 
prevista no artigo 380.º, do Código de Processo Penal, o respetivo re-
querimento ser apresentado com o recurso que se pretenda interpor da 
decisão corrigenda, não englobando qualquer tomada de posição sobre 
a possibilidade do recorrente, após deferimento daquele pedido, alargar 
ou restringir o âmbito do recurso, em conformidade com a alteração ope-
rada. Esta faculdade de redefinir os termos do recurso, face à alteração 
resultante do deferimento do pedido de correção, não esteve em questão 
neste processo, nem poderá já vir a estar, porque os Recorrentes, desde 
logo não cumularam o pedido de correção com a interposição de recurso, 
inviabilizando, assim, a aplicação daquela faculdade.

A exigência que o recurso seja interposto nos prazos previstos no 
artigo 411.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, independentemente 
de ser deduzido pedido de correção, nos termos do artigo 380.º, n.º 1, 
b), do mesmo diploma, que consta atualmente do regime do Código de 
Processo Civil, no artigo 669.º, n.º 3, em primeiro lugar, não pode ser 
acusada de não conter uma regra de fixação precisa do termo inicial do 
prazo de recurso, quando requerida uma correção da sentença, uma vez 

que ela determina precisamente que, nesses casos, o prazo de recurso não 
sofre qualquer alteração, iniciando -se o mesmo nos momentos referidos 
no artigo 411.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, colhendo essa regra 
apoio na configuração literal da lei, seja na redação do próprio Código 
de Processo Penal, ao não estabelecer qualquer alteração dos prazos 
de recurso quando há um pedido de correção, seja na atual redação do 
artigo 669.º, n.º 3, do Código de Processo Civil, eventualmente aplicável, 
nos termos do artigo 4.º, do Código de Processo Penal, caso se entenda 
que se verifica uma lacuna na legislação processual penal.

Em segundo lugar, apesar de, nas hipóteses em que o pedido de cor-
reção tem por fundamento a ambiguidade ou a obscuridade da decisão 
corrigenda, o cumprimento de tal exigência poder deparar com algumas 
dificuldades, a satisfação de um efetivo direito ao recurso não é por ela 
afetada, em termos que não permitam a sua admissão.

Na verdade, a efetividade deste direito exige que as normas proces-
suais que o regulamentam assegurem que o arguido recorrente tenha 
a possibilidade de analisar e avaliar criteriosamente os fundamentos 
da decisão recorrida, de forma a permitir -lhe um exercício consciente, 
fundado e eficaz deste seu direito de defesa.

O artigo 380.º, do Código de Processo Penal, regula os vícios da 
sentença que constituem meras irregularidades suscetíveis de correção, 
não determinando a sua invalidade. Na alínea b), do n.º 1, preveem -se as 
hipóteses de correção de erro, lapso, obscuridade ou ambiguidade, cuja 
eliminação não importe uma modificação substancial da sentença.

Na presente questão de constitucionalidade apenas está em causa a 
conjugação do pedido de correção deduzido pelo arguido e o direito ao 
recurso que a este assiste, designadamente se a exigência de que esse 
pedido seja efetuado aquando das apresentadas alegações de recurso 
põe em causa a garantia de um efetivo direito ao recurso.

Quando o arguido entende que está perante um mero erro ou lapso 
da decisão, cuja eliminação não importe a sua modificação substancial, 
a dedução do respetivo pedido de correção não suscita dificuldades de 
maior à eventual intenção daquele recorrer. Nestas situações, o arguido 
conhece perfeitamente o conteúdo da decisão emitida, mas entende que 
ela enferma de um erro ou lapso, pelo que ele dispõe de todos os elemen-
tos indispensáveis para cumular o pedido de correção com a elaboração 
das alegações de recurso. Estas poderão ser dirigidas à versão que o 
arguido entende necessitar de correção, não vedando a interpretação 
sob fiscalização a faculdade do arguido alterar as alegações entretanto 
apresentadas, caso a decisão recorrida venha a ser corrigida, tal como 
atualmente se encontra previsto no artigo 670.º, n.º 3, do Código de 
Processo Civil. O arguido poderá ainda, se assim o entender, apresen-
tar as alegações de recurso numa formulação condicional, cobrindo as 
hipóteses de correção ou de não correção do erro ou lapso, bastando 
para isso utilizar uma argumentação subsidiária.

Já quando o arguido entende que está perante uma obscuridade ou 
ambiguidade da decisão, ele defronta -se com uma opacidade, maior 
ou menor, do seu conteúdo que, na sua perspetiva, não lhe permite 
compreender, com certeza, todo o seu alcance, o que pode dificultar 
a definição pelo arguido do objeto da sua contra -argumentação nas 
alegações de recurso.

Nestes casos, o arguido terá que efetuar um esforço interpretativo no 
sentido de determinar o sentido da decisão, cuja clarificação pretende, 
sendo certo que, no caso da decisão recorrida ser aclarada, como já acima 
referimos, a interpretação sindicada não veda a faculdade daquele poder 
alterar posteriormente as alegações apresentadas, tal como atualmente 
se encontra previsto no artigo 670.º, n.º 3, do Código de Processo Civil, 
pelo que não se pode afirmar que ela impede um exercício consciente 
e eficaz do direito ao recurso. Na hipótese do pedido de aclaração ser 
indeferido, não sendo reconhecida a existência da ambiguidade ou 
obscuridade apontada, a exigência do esforço interpretativo resultante 
da interpretação normativa sob fiscalização revela -se legítima, pelo que 
também nestas situações não se mostra violada a garantia de um efetivo 
direito ao recurso. Aliás, esse mesmo esforço interpretativo não deixa 
de ser exigido num regime em que o prazo de dedução do recurso só se 
inicia com o conhecimento da decisão que indefere o requerimento de 
correção, uma vez que a decisão cuja aclaração se pretendia permanece 
inalterada, mantendo as dificuldades de perceção que motivaram o 
pedido de esclarecimento.

Desta análise das condições de dedução do recurso, segundo a in-
terpretação sob fiscalização, resulta que a manutenção dos prazos de 
recurso definidos no artigo 411.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, 
mesmo quando tenha sido requerida pelo arguido a correção da decisão 
que se pretende impugnar, impõe um especial ónus de alegação cujo 
cumprimento não encerra uma dificuldade excessiva e que se revela 
proporcional face ao objetivo constitucional perseguido de assegurar 
uma maior celeridade processual (artigo 20.º, n.º 5, da Constituição), 
com isso contribuindo para uma boa administração da justiça.”

Com efeito a norma sob fiscalização limita -se a exigir, nos casos em 
que se pretenda usar da faculdade prevista no artigo 380.º, n.º 1, b), do 
Código de Processo Penal, o respetivo requerimento seja apresentado 
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com o recurso que se pretenda interpor da decisão corrigenda, não con-
tendo qualquer tomada de posição sobre a possibilidade do recorrente, 
após deferimento daquele pedido, alargar ou restringir o âmbito do 
recurso, em conformidade com a alteração operada, sendo certo que 
está ao alcance do intérprete a aplicação subsidiária das atuais regras 
do Código de Processo Civil nesta matéria, nos termos do artigo 4.º, do 
Código de Processo Penal.

Como o acórdão recorrido bem explica, relativamente às diferentes 
modalidades de correção, essa exigência, embora imponha um especial 
ónus de alegação, a dificuldade do seu cumprimento é proporcional ao 
objetivo constitucional perseguido de assegurar uma maior celeridade 
processual, não afetando a garantia de um efetivo direito ao recurso.

Assim, concordando -se com os fundamentos expostos no Acórdão 
n.º 403/2013 e com o consequente juízo de não inconstitucionalidade, 
devem os recursos interpostos ser julgados improcedentes.

Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) Não conhecer do recurso interposto por Humberto Carlos Ba-

quero Moreno, Jorge Manuel Fernandes Reis Lima e Albérico Bernar-
dino Mendonça Tavares, quanto à parte do Acórdão n.º 403/2013, da 
2.ª Secção, deste Tribunal, que parcialmente não conheceu do recurso 
de constitucionalidade.

b) Julgar improcedentes os recursos interpostos pelo Ministério 
Público e por Humberto Carlos Baquero Moreno, Jorge Manuel Fer-
nandes Reis Lima e Albérico Bernardino Mendonça Tavares quanto 
ao julgamento de não inconstitucionalidade constante do mesmo 
Acórdão.

c) Confirmar o acórdão recorrido.

Custas do recurso interposto pelos arguidos Humberto Carlos Baquero 
Moreno, Jorge Manuel Fernandes Reis Lima e Albérico Bernardino 
Mendonça Tavares, por estes, fixando -se a taxa de justiça em 25 uni-
dades de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 303/98, de 7 de outubro.

Lisboa, 18 de março de 2014. — João Cura Mariano — Maria José 
Rangel de Mesquita — Pedro Machete — Ana Guerra Martins — Fer-
nando Vaz Ventura — Maria Lúcia Amaral — José da Cunha Barbosa 
(revendo a leitura da norma efectuada no acórdão 293/12) — Carlos 
Fernandes Cadilha — Maria de Fátima Mata -Mouros — Lino Rodrigues 
Ribeiro — Catarina Sarmento e Castro (revendo a leitura da norma 
efectuada no Acórdão n.º 293/2012, que subscrevi) — Joaquim de Sousa 
Ribeiro (reiterando a declaração aposta no Acórdão n.º 403/2013).

Tem voto de conformidade da Conselheira Maria João Antunes que 
não assina por entretanto ter cessado funções neste tribunal.

207764712 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 257/2014
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 28 de janeiro 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Mestre Fernando António dos Santos 
Gregório, na categoria de professor adjunto convidado, em regime de 
acumulação a 50 %, para a Escola Superior de Saúde da Universidade 
do Algarve, no período de 15 de fevereiro de 2014 a 14 de fevereiro de 
2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 185 
da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior politécnico.

15 de abril de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.

207767637 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5630/2014

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em Planeamento e Gestão do Território
Sob proposta da Presidente do Instituto de Geografia e Ordenamento 

do Território, da Universidade de Lisboa, nos termos das disposições 
legais em vigor, nomeadamente o artigo 76.º do Regime Jurídico dos 
Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março (entretanto alterado pelos 
Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de 
setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 27 
de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto), 
e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de dezembro, da Agência de Ava-
liação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), foi aprovada pelo 
Despacho Reitoral n.º 36/2014, de 4 de março, de acordo com os Esta-
tutos da Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo 
n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alteração da Licenciatura em Planeamento 
e Gestão do Território.

Este ciclo de estudos foi criado pelo Despacho Reitoral n.º R -99 -2009 
(11), de 28 de dezembro, registado pela Direção -Geral do Ensino Su-
perior (DGES) com o n.º R/A -Cr 11/2010, publicado no Diário da 
República, pelo Despacho n.º 3132/2011, 2.ª série, n.º 32, de 15 de 
fevereiro, e acreditado pela A3ES.

1.º

Estrutura curricular e plano de estudos — Alteração

1 — As alterações consideradas necessárias ao adequado funciona-
mento do ciclo de estudos incidem na alteração da tipologia das horas 
de contacto das Unidades Curriculares (UCs) de Metodologia de Análise 
de Dados, Cartografia Temática e Análise Multivariada da Informação 
Geográfica.

2 — Considerando as alterações descritas no ponto 1., a estrutura 
curricular e o plano de estudos do ciclo de estudos (CE) são os que 
constam do anexo ao presente despacho.

2.º

Entrada em vigor

Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A -Cr 11/2010/AL01, a 8 de abril e entra em vigor a partir 
do ano letivo de 2014/2015.

11 de abril de 2014. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Universidade de Lisboa
2 — Faculdade/Instituto: Instituto de Geografia e Ordenamento do 

Território
3 — Ciclo de Estudos: Planeamento e Gestão do Território
4 — Grau ou diploma: Licenciado
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Desenvolvi-

mento e Ordenamento do Território
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 180
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos, 6 semestres
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura.




